
EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE
ANÁPOLIS/GO.

Denúncia nº
Autos nº 907-52.2015.4.01.3502
Inquérito policial nº 0110/2012 DPF/ANS/GO

O MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL, por  seu  Procurador  da

República que esta subscreve, no uso das atribuições constitucionais e legais conferidas pelos

arts.  129, I,  da Constituição Federal  e 6º,  V, da Lei Complementar nº 75/93, embasado no

inquérito policial em anexo, vem, perante Vossa Excelência, oferecer

DENÚNCIA

em desfavor de:

1. SÉRGIO PAULO CARNEIRO JÚNIOR, brasileiro, casado, médico

(qualificação suprimida para fins de publicação) (fl. 161);

2.  PAULO  SEGANTINE  JÚNIOR,  brasileiro,  casado,  médico

(qualificação suprimida para fins de publicação) (fl. 839); 

3.  MARCELO  LAGRECA  DE  MELO,  brasileiro,  casado,  médico

(qualificação suprimida para fins de publicação) (fl. 794);

4.  ALANO  RIBEIRO  DE  QUEIROZ  FILHO,  brasileiro,  médico

(qualificação suprimida para fins de publicação); 

5.  ALINE  NETO  DE  ALMEIDA,  brasileira,  médica  (qualificação

suprimida para fins de publicação);
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6.  DANIEL  AUGUSTO  RODRIGUES  FREIRE, brasileiro,  médico,

(qualificação suprimida para fins de publicação);

7.  DENIS  ROBERTO  MARTINS  DA  CUNHA,  brasileiro,  casado

médico, (qualificação suprimida para fins de publicação) (fl. 154);

8.  EDNILSON  RIBEIRO  FARIA,  brasileiro,  médico  (qualificação

suprimida para fins de publicação);

09. FRANCISCO ALBINO REBOUÇAS JÚNIOR, brasileiro, médico

(qualificação suprimida para fins de publicação);

10. FRANCISCO DAS CHAGAS DE AZEVEDO,  brasileiro, médico

(qualificação suprimida para fins de publicação);

11.  FREDERICO  INÁCIO  GUIMARÃES,  brasileiro,  médico

(qualificação suprimida para fins de publicação);

12.  FREDERICO  MESQUITA  GOMES,  brasileiro,  médico

(qualificação suprimida para fins de publicação);

13.  GUSTAVO  DA  COSTA  MACHADO,  brasileiro,  médico

(qualificação suprimida para fins de publicação);

14.  HUGO  MURILO  AMARAL,  brasileiro,  médico  (qualificação

suprimida para fins de publicação);

15.  JEAN  FREDERICO  DE  ARAÚJO,  brasileiro,  casado,  médico

(qualificação suprimida para fins de publicação);

16.  JÚLIO  CESAR  SIMAS  RIBEIRO,  brasileiro,  solteiro,  médico

(qualificação suprimida para fins de publicação) (fl. 842);
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17.  LEONARDO  MARQUES  DE  MENDONÇA  TELES,  brasileiro,

médico (qualificação suprimida para fins de publicação);

18.  LEONARDO  ALVES  CORDEIRO,  brasileiro,  solteiro,  médico

(qualificação suprimida para fins de publicação);

19.  LORENA  MACHADO  DE  SOUZA,  brasileira,  médica

(qualificação suprimida para fins de publicação);

20.  LUÍS  FELIPE DE  OLIVEIRA  ORSI  SILVA, brasileiro,  médico

(qualificação suprimida para fins de publicação); 

21.  MARCOS  MOTA  DA  SILVA,  brasileiro,  médico  (qualificação

suprimida para fins de publicação);

22.  MAURICE  RAYNAUD  DE  FARIA,  brasileiro,  casado,  médico

(qualificação suprimida para fins de publicação) (fl. 152);

23.  MAURO PASCALE DE CAMARGO LEITE,  brasileiro,  casado,

médico (qualificação suprimida para fins de publicação);

24. PAULO ROBERTO BITENCOURT DA SILVA, brasileiro, solteiro,

médico (qualificação suprimida para fins de publicação);

25. PUBLIO CLEMENTE SIQUEIRA, brasileiro, médico (qualificação

suprimida para fins de publicação);

26. RAFAEL INÁCIO GUIMARÃES, brasileiro, médico  (qualificação

suprimida para fins de publicação);

27. RODRIGO DE GODOY, brasileiro, casado, médico (qualificação

suprimida para fins de publicação) (fl. 156);

Ministério Público Federal – Procuradoria da República em Anápolis/GO
Rua Engenheiro Portela, nº 634, esquina com Rua Sócrates Diniz, Centro,

Anápolis/GO – CEP: 75.023-085 – Fone: (62) 3311-2065
Página 3 de 36



28. ROGÉRIO BARBOSA LOURENÇO,  brasileiro, casado, médico

(qualificação suprimida para fins de publicação) (fl. 173);

29.  SÉRGIO MARQUES ALVES DE ARAÚJO,  brasileiro,  casado,

médico (qualificação suprimida para fins de publicação) (fl. 125);

30. THAIS ALVES BRAGA, brasileira, casada, médica (qualificação

suprimida para fins de publicação) (fl. 174),

pela prática dos fatos delituosos a seguir narrados.

I - ESCLARECIMENTOS INICIAIS SOBRE A ACUSAÇÃO

 1. A presente denúncia decorre  das apurações realizadas no âmbito do

inquérito policial nº 0110/2012 – DPF/ANS/GO. 

 2. O  Ministério  Público  Federal  requisitou  a  instauração  do  referido

inquérito policial depois de ter tomado conhecimento do Relatório Sobre o Dossiê SAMU 192,

juntado às fls. 2/9 do apenso I, volume I, elaborado pela Comissão de Apuração de Denúncias

do SAMU Anápolis/GO,  instituída pelo  Conselho Municipal  de  Saúde de Anápolis/GO,  que

apontou  evidências  de  que  nos  anos  de  2009  e  2010,  vários  médicos  contratados  pelo

Município de Anápolis/GO para a prestação de serviços técnicos científicos e especializados no

âmbito do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192 receberam valores a título

de  remuneração  por  plantões  que  não  foram realizados,  apropriando-se  desta  forma de

dinheiro público sem a correspondente prestação de serviços.

 3. As  apurações  feitas  pela  Comissão  instituída  pelo  Conselho

Municipal de Saúde foram encetadas a partir do recebimento de escrito apócrifo (fls. 66/69 do

apenso I, volume I) aduzindo que o então Coordenador Geral do SAMU 192 em Anápolis/GO, o

acusado  SÉRGIO  PAULO  CARNEIRO  JÚNIOR,  que  era  responsável  pela  elaboração  da

escala  e  pelo  controle  da  frequência  dos  médicos  plantonistas  do  SAMU  192,  estava

registrando, nos relatórios de prestação de serviços entregues ao Departamento de Recursos
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Humanos da Secretaria Municipal de Saúde, o comparecimento dele e dos demais médicos

credenciados  a  todos  os  plantões  para  os  quais  haviam sido  escalados,  mesmo havendo

plantões que não tinham sido cumpridos. 

 4. Desta  maneira,  segundo  a  manifestação  anônima,  o  investigado

SÉRGIO CARNEIRO e os demais médicos plantonistas estavam recebendo o pagamento por

plantões que não foram realizados, obtendo vantagem ilícita em prejuízo ao erário.

 5. No curso das investigações determinou-se a realização de diligências

com o fim de se evidenciar as faltas não registradas e quantificar os valores recebidos por cada

médico pelos plantões não trabalhados.

 6. A  partir  do  cruzamento  dos  registros  dos  plantões  nos  livros  de

registro de ocorrência dos enfermeiros  (fls. 401/785, volumes II e III  dos autos do IPL nº

0110/2012 – DPF/ANS/GO; e fls.  286/351 do apenso I,  volume II)  dos demonstrativos de

frequência dos médicos credenciados entregues ao Departamento de Recursos Humanos da

Secretaria  Municipal  de  Saúde  e  dos  contracheques  de  pagamentos  (fls.  340/398),  ficou

demonstrado que houve pagamento  indevido  por  plantões  não realizados nos  períodos de

09/09/2009 a 25/02/2010 (fls. 340/345)  e de 01/05/2010 a 03/07/2010 (fls. 824/826).

I.1 - DO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO FIRMADO PELOS ACUSADOS

 7. Os  réus  firmaram  com  o  Município  de  Anápolis/GO  contrato  de

credenciamento para prestação de serviços técnicos científicos e especializados na qualidade

de médico plantonista do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192 (fls. 143/269

do apenso II, volume I).

 8. Estava previsto  nos  contratos  que os  acusados deveriam cumprir

jornada de trabalho de  24 (vinte e quatro) horas semanais (cláusula segunda),  conforme

escala  previamente  elaborada  pelo  setor  competente  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde

(cláusula terceira).
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 9. Segundo os termos da cláusula quarta, os réus receberiam um valor

determinado em forma de plantões, sendo o número estimado em 5 (cinco) plantões no mês,

mediante a apresentação de relatório comprobatório da prestação do serviço.

 10. Conforme se verifica, os acusados foram contratados para cumprir

uma escala de serviço que deveria ser elaborada pelo setor competente da Secretaria Municipal

de Saúde. O pagamento da remuneração prevista no contrato seria efetuado de acordo com a

quantidade de plantões efetivamente laborados no período. Para tanto, deveria ser apresentado

ao  Departamento  de  Recursos  Humanos  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  relatório

comprobatório dos serviços prestados.

 11. Assinale-se  apenas  que,  conforme  demonstra  o  documento

acostado às fls. 140/141 do Apenso II, Volume I, o médico LEONARDO ALVES CORDEIRO é

servidor  público  do  Município  de  Anápolis/GO  ocupante  de  cargo  de  provimento  efetivo,

devendo a instrução processual esclarecer se algum dos outros réus tinha vínculo estatutário

com a municipalidade.

I.2 – DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DAS ESCALAS DOS PLANTÕES E DOS

DEMONSTRATIVOS DE FREQUÊNCIA DOS MÉDICOS PLANTONISTAS

 12. Consoante  descrito  no  tópico  anterior,  o  contrato  de

credenciamento celebrado pelos acusados com o Município de Anápolis/GO estabelecia que a

escala de serviço deveria  ser  elaborada pelo setor  competente da Secretaria  Municipal  de

Saúde.

 13. Não  obstante,  apurou-se  que  quem  elaborava  as  escalas  dos

plantões e registrava posteriormente a frequência dos médicos plantonistas nos relatórios de

prestação de serviços apresentados ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria

Municipal  de  Saúde  era  o  acusado  SÉRGIO  PAULO  CARNEIRO  JÚNIOR,  que  segundo

informação prestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Anápolis/GO por meio do Ofício nº

0151/2016, exerceu a função de Coordenador Clínico do SAMU no período janeiro de 2008 a
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fevereiro de 2010, tendo na sequência ocupado a função de Coordenador-Geral do SAMU1 no

período de fevereiro a agosto de 2010.

 14. Importante  salientar  que  a  despeito  da  informação  trazida  pela

Secretaria  Municipal  de  Saúde,  as  provas  que  instruem a  presente  denúncia  indicam que

SÉRGIO CARNEIRO passou a exercer de fato a função de Coordenador Geral do SAMU em

Anápolis/GO já no segundo semestre de 2009.

 15. É nesse sentido o depoimento prestado pelo ex-Coordenador-Geral

do  SAMU  Rodrigo  Fonseca  Rodrigues  (vide termo  de  declarações  de  fls.  110/111  do  1º

volume), o qual afirmou perante a autoridade policial que SÉRIGO CARNEIRO o substituiu na

função de Coordenador-Geral do SAMU em Anápolis/GO por volta dos meses de  outubro a

novembro de 2009.

 16. Além disso, vale chamar a atenção para o detalhe de que o próprio

SÉRGIO CARNEIRO inseriu em seu currículo no Sistema de Currículos  Lattes2 a seguinte

informação:  “foi  coordenador médico do SAMU de Anápolis-GO (regional  Pirineus)  de

Janeiro de 2009 até Outubro de 2011, ficando com o cargo de responsável técnico pela

instituição”(doc. anexo).

 17. Neste contexto, impende frisar que no período em que exerceu as

funções de Coordenador Clínico e Coordenador-Geral do SAMU em Anápolis/GO, o acusado

1 Portaria GM/MS nº 2048, de 5 de novembro de 2002
CAPÍTULO IV
ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR MÓVEL
1 – Equipe Profissional
1.1 – Equipe de Profissionais Oriundos da Saúde
A equipe de profissionais oriundos da área da saúde deve ser composta por: 
-  Coordenador  do  Serviço: profissional  oriundo  da  área  da  saúde,  com  experiência  e  conhecimento
comprovados na atividade de atendimento pré-hospitalar às urgências e de gerenciamento de serviços e sistemas;
- Responsável Técnico: Médico responsável pelas atividades médicas do serviço;
- Responsável de Enfermagem:
Enfermeiro responsável pelas atividades de enfermagem ;
- Médicos Reguladores: médicos que, com base nas informações colhidas dos usuários, quando estes acionam a
central  de  regulação,  são  os  responsáveis  pelo  gerenciamento,  definição  e  operacionalização  dos  meios
disponíveis e necessários para responder a tais solicitações, utilizando-se de protocolos técnicos e da faculdade
de arbitrar sobre os equipamentos de saúde do sistema necessários ao adequado atendimento do paciente;
2 Disponível  em  http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=k4496247A3.  Acesso  em
20/06/2016.
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SÉRGIO CARNEIRO foi quem registrou a frequência dos médicos plantonistas nos relatórios

de prestação de serviços apresentados ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria

Municipal de Saúde para autorização de pagamento dos plantões (modelo de demonstrativo de

frequência dos médicos plantonistas elaborado por SÉRGIO CARNEIRO consta às fls. 251/252

do apenso I, volume II; modelo de escala médica elaborada por SÉRGIO CARNEIRO consta

à fl. 253 do apenso I, volume II).

 18. Comprova  este  fato  o  depoimento  prestado  por  MARCELO

LAGRECA DE MELO (vide termo de declarações de fls.  157/158),  que afirmou perante a

autoridade policial que o responsável pelo relatório de frequência dos médicos plantonistas no

período de 2009 a 2011 era SÉRGIO CARNEIRO.

 19. Oportuno se  torna dizer  que  além das  funções  de  Coordenador

Clínico e Coordenador-Geral do SAMU, SÉRGIO CARNEIRO também prestou serviços como

médico  plantonista  e  de  igual  forma  recebeu  o  pagamento  de  plantões  que  não  foram

realizados.

I.3  –  DA FRAUDE  NO  PAGAMENTO  DE  PLANTÕES  AOS MÉDICOS  CREDENCIADOS

PARA PRESTAR SERVIÇOS JUNTO AO SAMU EM ANÁPOLIS/GO

 20. No final do mês junho de 2010 o Conselho Municipal de Saúde de

Anápolis/GO recebeu uma manifestação anônima na qual constava o relato de que o então

Coordenador Geral do SAMU, o investigado  SÉRGIO PAULO CARNEIRO JÚNIOR, que era

responsável  pela  elaboração da escala médica e pelo  controle da frequência dos  médicos

plantonistas  lotados no SAMU, estava registrando,  nos relatórios  de prestação de serviços

entregues  ao  Departamento  de  Recursos  Humanos  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  a

frequência dele e dos demais médicos plantonistas a todos os plantões de 24 (vinte e quatro)

horas para os quais haviam sido escalados, mesmo havendo plantões que não tinham sido

cumpridos ou que foram realizados somente por 12 (doze) horas.
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 21. Alguns  dias  depois,  em 7  de  julho  de  2010,  o  Coordenador  de

Enfermagem do SAMU Marcos Borges Oliveira compareceu na Delegacia Distrital de Polícia de

Anápolis/GO e registrou um boletim de ocorrência noticiando a subtração de 2 (dois) livros atas

de  registro  de  relatórios  diurnos  e  noturnos  das  frequências  dos  funcionários,  serviços

prestados  e  correlatos  internos  que  se  encontravam  guardados  na  sede  da  Central  de

Regulação de Urgência do SAMU. De acordo com o boletim de ocorrência (fls.  284/285 do

apenso I, volume II), o suposto furto dos livros atas teria ocorrido no dia 4 de julho de 2010, por

volta das 7h00 da manhã.

 22. Como  se  pode  observar,  este  misterioso  desaparecimento  dos

livros atas ocorreu logo após o Conselho Municipal  de Saúde ter tomado conhecimento da

existência  de  fraude  no  pagamento  dos  plantões  aos  médicos  credenciados  para  prestar

serviços junto ao SAMU.

 23. Inobstante isso, a fim de apurar a veracidade dos fatos levados ao

seu conhecimento, o Conselho Municipal de Saúde de Anápolis/GO constituiu uma Comissão

de Apuração de Denúncias do SAMU em reunião ordinária realizada no dia 10 de julho de

2010.

 24. A  partir  da  análise  dos  documentos  que  foram  fornecidos  pela

Secretaria Municipal de Saúde (ofício nº 209/2010-SAMU/SEMUSA, fl. 207 do apenso I, volume

I), a referida Comissão de Apuração constatou que no período de janeiro de 2009 a dezembro

de 2010 vários plantões de 12 (doze) horas foram pagos sem que houvesse comprovação de

prestação de serviços pelos médicos credenciados, conforme descrito no item 1 do Relatório

Sobre o Dossiê SAMU 192, juntado às fls. 2/9 do apenso I, volume I.

 25. A  Comissão  instituída  pelo  Conselho  Municipal  de  Saúde  fez  o

levantamento  das  informações  mediante  o  cruzamento  das  atas  dos  plantões,  dos

demonstrativos  de  frequência  apresentados  ao  Departamento  de  Recursos  Humanos  da

Secretaria Municipal de Saúde e dos comprovantes de pagamento dos plantões. O resultado

desse cruzamento de informações consta do documento juntado às fls.  10/65 do apenso I,
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volume I, o qual indica de forma detalhada os plantões efetivamente trabalhados pelos médicos,

nos anos de 2009 e 2010, bem como os valores recebidos mensalmente, discriminados por

nome.

 26. A ausência dos médicos aos plantões foi verificada com base no

exame das atas dos plantões, que são documentos que resumem as ocorrências verificadas na

jornada de trabalho, lavradas pelos enfermeiros e constantes dos livros-atas de registros de

relatórios diurnos e noturnos das frequências dos funcionários do SAMU.

 27. Efetuando-se  a  soma  dos  valores  apurados  pelo  Conselho

Municipal de Saúde nas planilhas acostadas às fls. 10/65 do apenso I, volume I, infere-se que o

prejuízo causado ao erário com o pagamento indevido de plantões aos investigados nos anos

de 2009 e 2010, em valores originais da época, chega ao montante estimado de R$ 614.354,63

(seiscentos  e  quatorze  mil  trezentos  e  cinquenta  e  quatro  reais  e  sessenta  e  três

centavos).

 28. Embora as planilhas anexadas ao relatório feito pela Comissão de

Apuração instituída pelo Conselho Municipal  de  Saúde indiquem de forma discriminada os

plantões não realizados pelos médicos nos meses de janeiro a dezembro dos anos de 2009 e

2010 (fls. 10/65 do apenso I, volume I –), o Parquet Federal verificou que foram juntadas aos

autos  apenas a fotocópia das atas de registro de ocorrências do SAMU no  período de

01/05/2010 a 03/07/2010 (fls. 286/351 – apenso I, volume II –), as quais vieram anexadas ao

Ofício CMS nº 54/2012 (fl. 1 do apenso I, volume I –).

 29. Por conta disso, no tocante a apuração realizada pela Comissão

instituída pelo Conselho Municipal de Saúde, a prova concreta dos plantões não trabalhados

pelos médicos ficou limitada ao período de 01/05/2010 a 03/07/2010, pois não foi possível obter

outros elementos de informação hábeis a comprovar o não comparecimento dos médicos aos

demais plantões para os quais estavam escalados.
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 30. Além do período mencionado acima,  no curso das investigações

realizadas pela Polícia Federal nos autos do IPL nº 0110/2012-4 foram obtidos documentos que

comprovam que no período de 09/09/2009 a 25/02/2010, dezenas de plantões de 24 (vinte e

quatro) foram pagos apesar dos médicos escalados terem prestado serviço somente por 12

(doze) horas.

 31. Com efeito, por meio do Ofício nº 518/2013 – IPL 0110/2012-4, de 9

de agosto de 2013 (fl. 84 –), a Autoridade Policial que presidia o feito solicitou ao Prefeito do

Município  de  Anápolis/GO  que  informasse  as  providências  administrativas  disciplinares

adotadas em relação aos servidores do SAMU que receberam plantões sem prestar serviços.

 32. Em resposta veiculada no Ofício nº 1305/2013-PGM, o Procurador-

Geral do Município Edmar Silva encaminhou os documentos que formam os autos do apenso II,

volume I.

 33. Dentre a relação de documentos enviados está a cópia da Portaria

nº 038, de 16 de outubro de 2012 (fl. 6 do apenso II, volume I), nos termos da qual o Secretário

Municipal  de  Saúde  determinou  a  instauração  de  processo  de  sindicância  para  apurar  as

constatações descritas no relatório conclusivo nº 12379/2012 do Departamento Nacional  de

Auditoria do SUS – DENASUS.

 34. Ressalte-se que, após a apuração inicial pelo Conselho Municipal

de Saúde, o Departamento Nacional de Auditoria do SUS compareceu ao SAMU de Anápolis e

confirmou a irregularidade  nos pagamentos por plantões não trabalhados.

 35. Uma  das  constatações  anotadas  no  relatório  emitido  pelo

DENASUS  e  que  deveriam  ser  apuradas  pela  comissão  de  sindicância  constituída  pelo

Secretário Municipal de Saúde era a de número 210982, com o seguinte teor (fl. 8 do volume I

do IPL 0110/2012 –):

Constatação: A  Secretaria  Municipal  de  Saúde  não  apresentou  a
documentação comprobatória da realização dos plantões médicos no Serviço
de  Atendimento  Móvel  de  Urgências  –  SAMU,  responsável  por  gerar  o

Ministério Público Federal – Procuradoria da República em Anápolis/GO
Rua Engenheiro Portela, nº 634, esquina com Rua Sócrates Diniz, Centro,

Anápolis/GO – CEP: 75.023-085 – Fone: (62) 3311-2065
Página 11 de 36



pagamento dos serviços prestados pelos profissionais, nos exercícios de 2009
e 2010, no valor total de R$ 1.683.24,73 (um milhão seiscentos e oitenta e três
mil, vinte e quatro reais e setenta e três centavos).
Evidência:  Em  18/06/2012  foi  solicitado  à  Secretaria  Municipal  de  Saúde
(SMS),  por  meio  do  Comunicado  de  Auditoria/SEAUD/MS/GO  nº  36,
apresentar  Demonstrativos  dos  Relatórios  de  Frequência  dos  plantonistas
médicos  do  SAMU,  referentes  aos  exercícios  de  2009  e  2010.  A  SMS
respondeu, por meio do Ofício n° 173/2012, que após várias buscas em seu
arquivo interno,  não foram encontrados  os demonstrativos  de frequência do
período solicitado.
[…]
Análise  da  Justificativa: Não  foram  apresentadas  as  escalas  feitas  pelo
coordenador  do  SAMU-192 e  as  frequências  dos  médicos  plantonistas  que
eram  encaminhadas  ao  Recursos  Humanos  da  Secretaria  de  Saúde  para
pagamento. O Relatório de plantões médicos apresentado apenas informa a
quantidade  de  plantões  pagos,  não  comprovando  a  efetiva  prestação  dos
serviços.

 36. Verifica-se, portanto, que o DENASUS considerou que não havia

comprovação da frequência dos médicos aos plantões durante a integralidade dos anos de

2009 e 2010, razão pela qual determinou que fosse restituído ao Fundo Nacional de Saúde o

montante de R$ 1.683.24,73 (um milhão seiscentos e oitenta e três mil, vinte e quatro reais

e  setenta  e  três  centavos)  referente  aos  plantões  pagos  no  mencionado  período.  Essa

conclusão fora confirmada após recurso do município, conforme Relatório Complementar de

Auditoria nº 12379 (fls. 799/805 ).

 37. Em que pese a subtração dos livros atas de registro de relatórios

diurnos e noturnos das frequências dos funcionários dos SAMU, a comissão de sindicância

conseguiu obter cópias das escalas médicas em arquivo digital na unidade do SAMU, referente

aos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, junho, julho, setembro e outubro de 2009, bem

como dos meses de fevereiro, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 2010, além

das folhas de pagamento de 2009 e 2010,  com discriminação mensal  de pagamentos por

profissionais.

 38. Depois de concluída a sindicância, a comissão formada no âmbito

da Secretaria Municipal de Saúde emitiu o relatório acostado às fls. 10/17 do apenso II, volume

I (DOC 17),  no qual  consta a informação de que no período de 09/09/2009 a 25/02/2010  ,

ficaram descobertos  29  (vinte  e  nove)  períodos  de  12  (doze)  horas   cada. Em outras
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palavras,  no período indicado os médicos plantonistas receberam o pagamento integral  por

plantões de 24 (vinte e quatro) horas, mas somente prestaram serviço durante 12 (doze) horas.

 39. Atendendo  requisição  feita  por  este  órgão  ministerial  às  fls.

300/301, a Autoridade Policial expediu o Ofício nº 0917/2014 (fl. 321), endereçado ao Secretário

Municipal  de  Saúde  de  Anápolis/GO,  requisitando-lhe  informações  detalhadas  acerca  das

diferenças entre os plantões realizados e plantões pagos, bem como a individualização dos

respectivos valores recebidos por cada profissional médico.

 40. Por  meio  do  Ofício  nº  680/14  SMS-GAB  (fl.  337),  o  Secretário

Municipal de Saúde de Anápolis/GO encaminhou o Ofício nº 350/2014 – Recursos Humanos –

SEMUSA (fls.  338/339),  em anexo ao qual  vieram as tabelas comparativas juntadas às fls.

340/345,  relativas  ao  período  de  09/09/2009  a  25/02/2010,  demonstrando  de  forma

individualizada o que foi recebido (quantidade e valor dos plantões), a quantidade e os dias em

que foram realizados os plantões e a diferença de valor apurada.

 41. As referidas tabelas foram confeccionadas com base nos plantões

médicos  registrados  no  período  de  09/09/2009  a  25/02/2010  em  livro  de  Relatórios  de

Intercorrências dos Enfermeiros Supervisores, Coordenação de Enfermagem e Administrativo,

o qual encontra-se juntado às fls. 399/785 (volumes II e III do IPL 0110/2012).

 42. Corroborando  as  provas  documentais  obtidas,  as  testemunhas

ouvidas na investigação criminal confirmaram que os profissionais médicos escalados para os

plantões  não  cumpriam  integralmente  a  jornada  de  trabalho  de  24  (vinte  e  quatro)  horas

semanais  estabelecida  no  contrato  de  credenciamento  firmado  com  o  Município  de

Anápolis/GO.

 43. Ao ser  inquirido  pela autoridade policial  (fls.  92/94,  volume I),  a

testemunha Jean Pierre da Silva, que na época dos fatos exercia a função de enfermeiro do

SAMU em Anápolis/GO, informou que em vários plantões em que trabalhou não havia médico

plantonista em tempo integral.
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 44. Declaração semelhante prestou a testemunha Eliane Bento Moreira

de Lima, a qual disse em termo de declarações colacionado às fls. 102/103, volume I, que pode

afirmar  com  absoluta  convicção  que  em  vários  plantões  para  os  quais  foi  escalada  para

trabalhar como Técnica de Enfermagem nas ambulâncias, não havia médicos plantonistas, o

que  causava  insegurança  na  equipe  de  assistência  e  culminava  por  prejudicar  o  serviço

prestado à população pela falta de atendimento adequado.

 45. No  mesmo  sentido  tem-se  o  depoimento  da  testemunha  Lilian

Maciel  Lucas  (vide termo  de  declarações  de  fl.  181,  volume  I),  que  ao  ser  ouvida  pela

autoridade  policial  aduziu  que  sempre  trabalhou  nas  ambulâncias,  nos  plantões  de

urgência/emergência, e que durante o período em que o acusado SÉRGIO CARNEIRO exerceu

a função de Coordenador-Geral do SAMU inúmeros plantões foram realizados sem a presença

do médico regulador, ou seja, o médico escalado não comparecia ao plantão.

 46. Outrossim, conforme termo de declarações juntado às fls. 100/101

do volume I, a testemunha Edna José Lemes de Moura afirmou perante a autoridade policial

que ouviu por diversas vezes o Diretor Administrativo Rubens Magalhães de Castro comentar

que  vários  médicos  não  compareciam  para  trabalhar  nos  plantões,  apesar  de  entregar  o

relatório mensal com frequência totalmente cumprida.

 47. A  testemunha  Divina  Maria  Mendonça  da  Silva,  cujo  termo  de

declarações consta à fl. 135 do volume I, asseverou em seu depoimento que os relatórios de

frequência dos médicos plantonistas eram feitos com base na escala de serviço já estipulada. 

 48. Isso testifica que realmente não havia qualquer  controle sobre o

serviço prestado pelos médicos plantonistas. Para que os pagamentos dos plantões fossem

autorizados, o Coordenador-Geral do SAMU SÉRGIO CARNEIRO simplesmente reproduzia os

dados  das  escalas  de  plantões  nos  demonstrativos  de  frequência  apresentados  ao

Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde de Anápolis/GO.

 49. Outra pessoa que confirmou o pagamento indevido de plantões aos
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médicos  credenciados  para  prestar  serviços  junto  ao  SAMU  em  Anápolis/GO  foi  o  ex-

Coordenador-Geral do SAMU Rodrigo Fonseca Rodrigues. Em termo de declarações juntado às

fls. 110/111 do volume I, Rodrigo Fonseca Rodrigues admitiu que as irregularidades apontadas

no relatório emitido pela Comissão de Apuração instituída pelo Conselho Municipal de Saúde

de Anápolis/GO de fato ocorreram, pois na época não existia corpo administrativo suficiente

para fiscalizar a presença ou ausência dos servidores, acrescentando ainda que, a bem da

verdade,  ocorreram vários  plantões  sem médicos  e  outros  que haviam médicos  prestando

serviços sem contrato.

II) 1º FATO – DO CRIME DE ESTELIONATO (art. 171, caput, c/c § 3º, do Código Penal)

 50. No  período  compreendido  entre  01/09/2009  a  31/07/2010,  na

cidade  de  Anápolis,  os  denunciados  SÉRGIO  PAULO  CARNEIRO  JÚNIOR,  PAULO

SEGANTINE JÚNIOR,  MARCELO LAGRECA DE MELO,  ALANO RIBEIRO DE QUEIROZ

FILHO,  ALINE  NETO  DE  ALMEIDA,  DANIEL  AUGUSTO  RODRIGUES  FREIRE,  DENIS

ROBERTO  MARTINS  DA  CUNHA,  EDNILSON  RIBEIRO  FARIA,  FRANCISCO  ALBINO

REBOUÇAS  JÚNIOR,  FRANCISCO  DAS  CHAGAS  DE  AZEVEDO,  FREDERICO  INÁCIO

GUIMARÃES, FREDERICO MESQUITA GOMES, GUSTAVO DA COSTA MACHADO, HUGO

MURILO  AMARAL,  JEAN  FREDERICO  DE  ARAÚJO,  JÚLIO  CESAR  SIMAS  RIBEIRO,

LEONARDO  MARQUES  DE  MENDONÇA  TELES,  LEONARDO  ALVES  CORDEIRO,

LORENA  MACHADO  DE  SOUZA,  LUÍS  FELIPE  DE  OLIVEIRA  ORSI  SILVA,  MARCOS

MOTA DA SILVA,  MAURICE RAYNAUD DE FARIA,  MAURO PASCALE DE CAMARGO

LEITE,  PAULO  ROBERTO  BITENCOURT  DA  SILVA,  PUBLIO  CLEMENTE  SIQUEIRA,

RAFAEL INÁCIO GUIMARÃES, RODRIGO DE GODOY, ROGÉRIO BARBOSA LOURENÇO,

SÉRGIO MARQUES ALVES DE ARAÚJO e THAIS ALVES BRAGA induzindo e mantendo em

erro a UNIÃO (Fundo Nacional de Saúde) e o Município de Anápolis/GO (Secretaria de Saúde),

mediante apresentação de informações falsas ao órgão de pagamento municipal, receberam

indevidamente a remuneração correspondente a plantões não trabalhados, causando prejuízos

no  valor  total  de  R$  564.080,51  (quinhentos  e  sessenta  e  quatro  mil,  oitenta  reais  e

cinquenta e um centavos), atualizado em Maio de 2016, conforme demonstrativo de cálculo
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anexo.

 51. Consta nos autos que os denunciados firmaram com o Município de

Anápolis/GO contrato  de  credenciamento  para  prestação  de  serviços  técnicos  científicos  e

especializados  na  qualidade  de  médico  plantonista  do  Serviço  de  Atendimento  Móvel  de

Urgência – SAMU 192 (fls. 143/269 do apenso II, volume I).

 52. De acordo com os referidos contratos  (fls. 143/269 do apenso II,

volume I) os denunciados deveriam cumprir integralmente a jornada de trabalho de 24 (vinte e

quatro) horas semanais (cláusula segunda), respeitando a escala previamente elaborada pelo

setor  competente  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  (cláusula  terceira).  O  pagamento  da

remuneração prevista no contrato seria  efetuado de acordo com a quantidade de plantões

efetivamente laborados no período. Para tanto, deveria ser apresentado ao Departamento de

Recursos Humanos da Secretaria  Municipal  de Saúde relatório  comprobatório  dos serviços

prestados.

 53. Ocorre que, durante o período mencionado, o denunciado SÉRGIO

PAULO CARNEIRO JÚNIOR,  então  responsável  pela elaboração da escala médica e pelo

controle  da  frequência  dos  médicos  plantonistas  lotados  no  SAMU,  em  conluio  com  os

demais denunciados, estava registrando, nos relatórios de prestação de serviços entregues ao

Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde, a frequência dele e

dos demais denunciados como se tivessem trabalhado integralmente todos os plantões para os

quais haviam sido escalados, mesmo havendo plantões que não tinham sido cumpridos ou que

foram efetivamente trabalhados somente por 12 (doze) horas.

 54. Assim, mediante o cruzamento dos plantões registrados nos livros

de registro de ocorrência dos enfermeiros (fls. 401/785, volumes II e III dos autos do IPL nº

0110/2012 – DPF/ANS/GO, referente ao período de 09/09/2009 a 25/02/2010; e fls. 286/351 do

apenso  I,  volume  II,  referente  ao  período  de    01/05/2010  a  03/07/2010),  bem  como  dos

demonstrativos  de  frequência  apresentados  ao  Departamento  de  Recursos  Humanos  da

Secretaria Municipal de Saúde e dos comprovantes de pagamentos  (fls. 346/398), apurou-se
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que  houve pagamento indevido aos denunciados conforme valores individualizados e

quantificados nas tabelas abaixo: 

SÉRGIO PAULO CARNEIRO JÚNIOR

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido  (R$)

Setembro/2009 10 3 3.150,00 1.831,13 4.981,13

Outubro/2009 10 3 3.150,00 1.823,17 4.973,17

Novembro/2009 10 3 3.150,00 1.811,26 4.961,26

Dezembro/2009 20 0 9.000,00 5.122,78 14.122,78

Janeiro/2010 20 3 7.650,00 4.325,62 11.975,62

Maio/2010 10 2 3.600,00 1.868,56 5.468,56

Junho/2010 10 0 4.500,00 2.306,44 6.806,44

TOTAL 34.200,00 19.088,96 53.288,96

MARCELO LAGRECA DE MELO

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 8 7 450,00 261,59 711,59

Outubro/2009 6 4 900,00 520,91 1.420,91

Novembro/2009 8 7 450,00 258,75 708,75

Dezembro/2009 9 2 3.150,00 1.795,97 4.942,97

Janeiro/2010 9 2 3.150,00 1.781,14 4.931,14

Fevereiro/2010 8 1 3.150,00 1.738,12 4.888,12

Maio/2010 10 2 3.600,00 1.868,56 5.468,56

Junho/2010 4 1 1.350,00 691,93 2.041,93

TOTAL 16.200,00 8.913,97 25.113,97

PAULO SEGANTINE JÚNIOR

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)
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Maio/2010 10 2 3.600,00 1.868,56 5.468,56

Junho/2010 4 2 900,00 461,29 1.361,29

TOTAL 4.500,00 2.329,85 6.828,85

ALANO RIBEIRO DE QUEIROZ FILHO

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 4 1 1.350,00 784,77 2.134,77

Outubro/2009 4 1 1.350,00 781,36 2.131,36

Novembro/2009 4 2 900,00 517,50 1.417,50

Dezembro/2009 5 3 900,00 512,28 1.412,28

Janeiro/2010 4 0 1.800,00 1.017,79 2.817,79

Fevereiro/2010 8 4 1.800,00 993,21 2.793,21

Maio/2010 10 1 4.050,00 2.102,13 6.152,13

Junho/2010 4 2 900,00 461,29 1.361,29

TOTAL 13.050,00 7.170,33 20.220,33

ALINE NETO DE ALMEIDA

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 9 6 1.350,00 784,77 2.134,77

Outubro/2009 10 9 450,00 260,45 710,45

Novembro/2009 8 6 900,00 527,68 1.427,68

Janeiro/2010 8 6 900,00 508,90 1.408,90

TOTAL 3.600,00 2.081,80 5.681,80

DANIEL AUGUSTO RODRIGUES FREIRE

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Fevereiro/2010 10 3 3.150,00 1.738,12 4.888,12

Maio/2010 10 0 4.500,00 2.335,70 6.835,70
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Junho/2010 4 2 900,00 461,29 1.361,29

TOTAL 8.550,00 4.535,11 13.085,11

DENIS ROBERTO MARTINS DA CUNHA

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 8 6 900,00 523,18 1.423,18

Novembro/2009 10 9 450,00 258,75 708,75

Dezembro/2009 9 7 900,00 512,28 1.412,28

Janeiro/2010 8 4 1.800,00 1.017,79 2.817,79

Fevereiro/2010 8 7 450,00 248,30 698,30

Maio/2010 10 7 1.350,00 700,71 2.050,71

Junho/2010 8 4 1.800,00 922,57 2.722,57

TOTAL 7.650,00 4.183,58 11.833,58

EDNILSON RIBEIRO FARIA

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor  indevido (R$)

Setembro/2009 19 2 7.650,00 4.447,02 12.097,02

Outubro/2009 20 13 3.150,00 1.823,17 4.973,17

Novembro/2009 17 9 3.600,00 2.070,01 5.670,01

Dezembro/2009 20 14 2.700,00 1.536,83 4.236,83

Janeiro/2010 38 12 11.700,00 6.615,66 18.315,66

Fevereiro/2010 10 7 1.350,00 744,91 2.094,91

Maio/2010 10 7 1.350,00 700,71 2.050,71

Junho/2010 10 0 4.500,00 2.306,44 6.806,44

TOTAL 35.100,00 20.244,75 56.244,75

FRANCISCO ALBINO REBOUÇAS JÚNIOR

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)
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Setembro/2009 8 3 2.250,00 1.307,95 3.557,95

Outubro/2009 9 5 1.800,00 1.041,81 2.841,81

Novembro/2009 8 3 2.250,00 1.293,76 3.543,76

TOTAL 6.300,00 3.643,52 9.943,52

FRANCISCO DAS CHAGAS DE AZEVEDO

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 4 3 450,00 261,59 711,59

Outubro/2009 4 3 450,00 260,45 710,45

Novembro/2009 8 3 2.250,00 1.293,76 3.543,76

Dezembro/2009 8 6 900,00 512,28 1.412,28

Janeiro/2010 8 4 1.800,00 1.017,79 2.817,79

Fevereiro/2010 8 4 1.800,00 993,21 2.793,21

Maio/2010 8 4 1.800,00 934,28 2.734,28

Junho/2010 6 2 1.800,00 922,57 2.722,57

TOTAL 11.250,00 6.198,93 17.445,93

FREDERICO INÁCIO GUIMARÃES

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 6 2 1.800,00 1.046,36 2.846,36

Outubro/2009 4 3 450,00 260,45 710,45

TOTAL 2.250,00 1.306,81 3.556,81

FREDERICO MESQUITA GOMES

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 8 3 2.250,00 1.307,95 3.557,95

Novembro/2009 10 0 4.500,00 2.587,52 7.087,52

Dezembro/2009 8 6 900,00 512,28 1.412,28

Ministério Público Federal – Procuradoria da República em Anápolis/GO
Rua Engenheiro Portela, nº 634, esquina com Rua Sócrates Diniz, Centro,

Anápolis/GO – CEP: 75.023-085 – Fone: (62) 3311-2065
Página 20 de 36



Janeiro/2010 8 4 1.800,00 1.017,79 2.817,79

TOTAL 9.450,00 5.425,54 14.875,54

GUSTAVO DA COSTA MACHADO

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 4 0 1.800,00 1.046,36 2.846,36

Outubro/2009 4 0 1.800,00 1.041,81 2.841,81

TOTAL 3.600,00 2.088,17 5.688,17

JEAN FREDERICO DE ARAÚJO

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor  indevido

(R$)

Setembro/2009 8 5 1.350,00 784,77 2.134,77

Outubro/2009 10 6 1.800,00 1.041,81 2.841,81

Novembro/2009 10 6 1.800,00 1.035,01 2.835,01

Dezembro/2009 10 5 2.250,00 1.280,70 3.530,70

Fevereiro/2010 9 1 3.600,00 1.986,43 5.586,43

Maio/2010 10 7 1.350,00 700,71 2.050,71

Junho/2010 10 2 3.600,00 1.845,15 5.445,15

TOTAL 15.750,00 8.674,58 24.424,58

JÚLIO CÉSAR SIMAS RIBEIRO

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 10 0 4.500,00 2.615,90 7.115,90

Outubro/2009 10 0 4.500,00 2.604,53 7.104,53

Novembro/2009 8 0 3.600,00 2.070,01 5.670,01

Dezembro/2009 8 0 3.600,00 2.049,11 5.649,11

Janeiro/2010 8 0 3.600,00 2.035,59 5.635,59
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Fevereiro/2010 8 0 3.600,00 1.986,43 5.586,43

Maio/2010 10 0 4.500,00 2.335,70 6.835,70

Junho/2010 10 0 4.500,00 2.306,44 6.806,44

TOTAL 32.400,00 18.003,71 50.403,71

LEONARDO ALVES CORDEIRO

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 4 1 450,00 261,59 711,49

Outubro/2009 4 1 450,00 260,45 710,45

Novembro/2009 8 3 2.250,00 1.293,76 3.543,76

Dezembro/2009 8 5 1.350,00 768,42 2.118,42

Janeiro/2010 8 4 1.800,00 1.017,79 2.817,79

Fevereiro/2010 8 4 1.800,00 993,21 2.793,21

Maio/2010 7 3 1.800,00 934,28 2.734,28

Junho/2010 7 3 1.800,00 922,57 2.722,57

TOTAL 11.700,00 6.452,07 18.152,07

HUGO MURILO AMARAL

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhado

s

Valor indevido (R$)

Janeiro/2010 10 0 4.500,00 2.544,48 7.044,48

Fevereiro/2010 8 0 3.600,00 2.094,18 5.694,18

TOTAL 8.100,00 4.638,66 12.738,66

MARCOS MOTA DA SILVA

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 4 0 1.800,00 1.046,36 2.846,36
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Outubro/2009 8 0 3.600,00 2.083,62 4.683,62

Novembro/2009 8 0 3.600,00 2.070,01 4.670,01

Dezembro/2009 8 0 3.600,00 2.049,11 5.649,11

TOTAL 12.600,00 7.249,10 19.849,10

MAURICE RAYNAUD DE FARIA

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 17 0 7.650,00 4.447,12 12.097,12

Outubro/2009 16 0 7.200,00 4.167,24 11.367,24

Novembro/2009 12 0 5.400,00 3.105,02 8.505,02

Fevereiro/2010 24 10 6.300,00 3.476,25 9.776,25

Maio/2010 18 6 5.400,00 2.802,84 4.202,84

Junho/2010 10 4 2.700,00 1.383,86 4.083,86

TOTAL 34.650,00 19.382,33 54.032,33

MAURO PASCALE DE CAMARGO LEITE

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Janeiro/2010 10 2 3.600,00 2.035,59 5.635,59

Fevereiro/2010 3 0 1.350,00 744,91 2.094,91

Maio/2010 4 3 450,00 233,57 683,57

Junho/2010 4 1 1.350,00 691,93 2.041,93

TOTAL 6.750,00 3.706,00 10.456,00

PAULO ROBERTO BITENCOURT DA SILVA

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 8 3 2.250,00 1.307,95 3.557,95

Outubro/2009 15 6 4.050,00 2.344,08 6.394,08

Novembro/2009 9 6 1.350,00 776,26 2.126,26
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Dezembro/2009 8 5 1.350,00 768,42 2.118,42

Janeiro/2010 4 1 1.350,00 763,35 2.113,35

Maio/2010 10 0 4.500,00 2.335,70 6.835,70

Junho/2010 4 0 1.800,00 922,57 2.722,57

TOTAL 16.650,00 9.218,33 25.868,33

RAFAEL INÁCIO GUIMARÃES

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 6 4 900,00 523,18 1.423,18

Outubro/2009 7 4 1.350,00 781,36 2.131,36

Dezembro/2009 6 3 1.350,00 768,42 2.118,42

Fevereiro/2010 4 0 1.800,00 993,21 2.793,21

Maio/2010 6 3 1.350,00 700,71 2.050,71

Junho/2010 4 2 900,00 467,90 1.367,90

TOTAL 7.650,00 4.234,78 11.884,78

RODRIGO DE GODOY

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 9 5 1.800,00 1.046,36 2.846,36

Outubro/2009 9 7 900,00 520,91 1.420,91

Novembro/2009 9 8 450,00 258,75 708,75

Dezembro/2009 9 5 1.800,00 1.024,56 2.824,56

Janeiro/2010 7 3 1.800,00 1.017,79 2.817,79

Maio/2010 8 3 2.250,00 1.167,85 3.417,85

Junho/2010 8 0 3.600,00 1.845,15 5.445,15

TOTAL 12.600,00 6.881,37 19.481,37

SÉRGIO MARQUES ALVES DE ARAÚJO

PLANTÕES Atualização Valor  total
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Mês/Ano monetária corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Setembro/2009 9 2 3.150,00 1.831,13 4.981,13

Novembro/2009 12 5 3.150,00 1.811,26 4.961,26

Dezembro/2009 10 9 450,00 256,17 706,14

Janeiro/2010 8 7 450,00 254,45 704,45

Fevereiro/2010 8 2 2.700,00 1.489,82 4.189,82

Maio/2010 10 2 3.600,00 1.868,56 5.468,56

Junho/2010 4 1 1.350,00 691,93 2.041,93

TOTAL 14.850,00 8.203,29 23.053,29

LUÍS FELIPE DE OLIVEIRA ORSI SILVA

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Fevereiro/2010 10 0 4.500,00 2.483,03 6.983,03

Maio/2010 10 2 3.600,00 1.868,56 5.468,56

Junho/2010 8 1 3.150,00 1.614,51 4.764,51

TOTAL 11.250,00 5.966,10 17.216,10

LEONARDO MARQUES DE MENDONÇA TELES

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido

(R$)

Pagos Trabalhados Valor  indevido

(R$)

Maio/2010 10 2 3.600,00 1.868,56 5.468,56

Junho/2010 10 1 4.050,00 2.075,79 6.125,79

TOTAL 7.650,00 3.944,35 11.594,35

ROGÉRIO BARBOSA LOURENÇO

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido

(R$)

Pagos Trabalhados Valor  indevido

(R$)

Maio/2010 10 4 2.700,00 1.401,42 4.101,42
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Junho/2010 12 2 4.500,00 2.306,44 6.806,44

TOTAL 7.200,00 3.707,86 10.907,86

PUBLIO CLEMENTE SIQUEIRA

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor  indevido

(R$)

Junho/2010 10 2 3.600,00 1.845,15 5.445,15

TOTAL 3.600,00 1.845,15 5.445,15

THAIS ALVES BRAGA

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor  indevido

(R$)

Junho/2010 4 2 900,00 461,29 1.361,29

TOTAL 900,00 461,29 1.361,29

LORENA MACHADO DE SOUZA

Mês/Ano

PLANTÕES Atualização

monetária

Valor  total

corrigido (R$)Pagos Trabalhados Valor indevido (R$)

Junho/2010 6 1 2.250,00 1.153,22 3.403,22

TOTAL 2.250,00 1.153,22 3.403,22

 55. Nesse ponto importante destacar que, conforme narrado no tópico

anterior,  houve  misteriosamente  o  desaparecimento  de  2  (dois)  livros  atas  de  registro  de

relatórios, o que impossibilitou a apuração completa dos valores auferidos indevidamente pelos

denunciados.

 56. Em decorrência deste fato, para fins de determinação do número de

plantões não realizados pelos profissionais médicos e dos valores recebidos indevidamente

Ministério Público Federal – Procuradoria da República em Anápolis/GO
Rua Engenheiro Portela, nº 634, esquina com Rua Sócrates Diniz, Centro,

Anápolis/GO – CEP: 75.023-085 – Fone: (62) 3311-2065
Página 26 de 36



pelos denunciados, somente foi possível considerar os períodos que constam dos livros atas de

registro de ocorrências do SAMU lavradas pelos enfermeiros, com base nos quais a Secretaria

Municipal de Saúde elaborou as tabelas de fls. 338/345 (período de 09/09/2009 a 25/02/2010)

e fls. 824/826 (período de 01/05/2010 a 03/07/2010).

III) 2º FATO – DO CRIME DE PECULATO (art. 312 do Código Penal)

 57. Nos  dias   07/05/2010 e 10/05/2010, na  cidade  de  Anápolis,

SÉRGIO PAULO CARNEIRO JÚNIOR, médico do SAMU de Anápolis,  se apropriou de R$

2.000,00 (dois mil reais) e de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais),  valores de que tinha a

posse em razão do cargo.

 58. Com o aprofundamento das investigações realizadas pela Polícia

Judiciária,  apurou-se  que após  o  pagamento  da remuneração dos  médicos  plantonistas,  o

denunciado  SÉRGIO CARNEIRO,  então  Coordenador-Geral  do  SAMU,  solicitou  e  recebeu

indevidamente dos denunciados  PAULO SEGANTINE JÚNIOR e  MARCELO LAGRECA DE

MELO (fls.  157/158 e 794)  a devolução de parte dos valores recebidos como remuneração

pelos plantões, sob a justificativa de que houve pagamento a maior do que o efetivamente

trabalhado.

 59. Tal  fato  se  confirma  pelo  depoimento  prestado  pelo  denunciado

MARCELO LAGRECA DE MELO, no sentido de que foi abordado pelo então Diretor Clínico

SÉRGIO CARNEIRO para fazer 3 (três) devoluções de numerários pagos a maior. 

 60. Com efeito, o denunciado MARCELO declarou perante a autoridade

policial que após conversa informal com os colegas sobre a situação,  passou a recusar as

solicitações  de  SÉRGIO  CARNEIRO  e  depois  disso  começou  a  receber  o  valor

correspondente aos plantões efetivamente trabalhados (fls. 157/158). 

 61. O denunciado MARCELO LAGRECA DE MELO acrescentou ainda

que começou a perceber que a conduta de devolver os valores dos plantões não estava correta,

quando indagou  a  SÉRGIO PAULO CARNEIRO se  poderia  fazer  a  devolução  através  de
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cheque ou transferência bancária, o que foi respondido negativamente por este último (fl. 794).

 62. Em  seu  depoimento  (fls.  839/840),  o  denunciado  PAULO

SEGANTINE  JÚNIOR afirmou  que  devolveu  parte  do  dinheiro  diretamente  a  SÉRGIO

CARNEIRO, o que teria ocorrido cerca de 05 (cinco) vezes.

 63. Após,  trouxe  seus  extratos  bancários  (fls.  855/860),  os  quais

comprovam a transferência do valor de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) para a conta

bancária  de  SÉRGIO CARNEIRO,  o  que foi  confirmado pelas  informações fornecidas pelo

Banco do Brasil às fls. 878/882 com autorização deste juízo.

 64. Atualizados, os valores totalizam R$ 5.233,92 (cinco mil, duzentos

e trinta e três reais e noventa e dois centavos), conforme anexa planilha de atualização até

julho de 2016 anexa.

 65. Da análise dos fatos é possível verificar que SÉRGIO CARNEIRO,

aproveitando-se da condição de Coordenador-Geral do SAMU e responsável pelo controle de

frequência  dos  médicos  plantonistas,  encaminhou  propositadamente  os  demonstrativos  de

frequência  ao  Departamento  de  Recursos  Humanos  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde

contendo uma quantidade superior de plantões realizados para que, posteriormente, pudesse

solicitar  aos médicos a devolução da quantia  excedente,  correspondente aos plantões não

trabalhados.

IV) CONCLUSÃO

 66. A materialidade e a autoria delitivas podem ser constatadas pelo

relatório do Conselho Municipal de Saúde de Anápolis (fls. 27/35, 340/345 e 824/826), livros de

registro  de  ocorrência  dos  enfermeiros  (fls.  401/785,  volumes II  e  III  dos  autos  do IPL nº

0110/2012 – DPF/ANS/GO e fls. 286/351 do apenso I, volume II, demonstrativos de frequência

de fls. 346/398, o relatório do Departamento Nacional de Auditoria do SUS – DENASUS (fls.
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67/83),  os  depoimentos  constantes  nos  autos  do  IPL  (fls.  92,  102/103,  110/111,  137/138,

157/158, 181/182, 792/793 e 794), os extratos bancários (855/860) e as informações do Banco

do Brasil (878/882).

 67. Assim  agindo,  SÉRGIO  PAULO  CARNEIRO  JÚNIOR,  PAULO

SEGANTINE JÚNIOR,  MARCELO LAGRECA DE MELO,  ALANO RIBEIRO DE QUEIROZ

FILHO,  ALINE  NETO  DE  ALMEIDA,  DANIEL  AUGUSTO  RODRIGUES  FREIRE,  DENIS

ROBERTO  MARTINS  DA  CUNHA,  EDNILSON  RIBEIRO  FARIA,  FRANCISCO  ALBINO

REBOUÇAS  JÚNIOR,  FRANCISCO  DAS  CHAGAS  DE  AZEVEDO,  FREDERICO  INÁCIO

GUIMARÃES, FREDERICO MESQUITA GOMES, GUSTAVO DA COSTA MACHADO, HUGO

MURILO  AMARAL,  JEAN  FREDERICO  DE  ARAÚJO,  JÚLIO  CESAR  SIMAS  RIBEIRO,

LEONARDO  MARQUES  DE  MENDONÇA  TELES,  LEONARDO  ALVES  CORDEIRO,

LORENA  MACHADO  DE  SOUZA,  LUÍS  FELIPE  DE  OLIVEIRA  ORSI  SILVA,  MARCOS

MOTA DA SILVA,  MAURICE RAYNAUD DE FARIA,  MAURO PASCALE DE CAMARGO

LEITE,  PAULO  ROBERTO  BITENCOURT  DA  SILVA,  PUBLIO  CLEMENTE  SIQUEIRA,

RAFAEL INÁCIO GUIMARÃES, RODRIGO DE GODOY, ROGÉRIO BARBOSA LOURENÇO,

SÉRGIO  MARQUES  ALVES  DE  ARAÚJO,  THAIS  ALVES  BRAGA,  praticaram  o  crime

previsto no art. 171, caput, c/c o § 3º, do Código Penal (1º fato).

 68. Os crimes foram praticados em continuidade delitiva,  motivo por

que o Ministério Público Federal requer a incidência da causa de aumento prevista no art. 71 do

Código Penal.

 69. Por sua vez, o denunciado SÉRGIO PAULO CARNEIRO JÚNIOR

ainda praticou o crime do art. 312 do Código Penal (2º fato), em concurso material (art. 69 do

Estatuto Repressivo) com os delitos acima indicados.

 70. Requer,  ainda,  o  Ministério  Público  Federal que,  após  o

recebimento  da  presente  denúncia,  sejam  os  denunciados  citados  para  responderem  à

acusação e, enfim, intimados para se verem processar até final condenação, nos termos dos

arts. 394 e ss. do Código de Processo Penal, notificando-se as testemunhas abaixo arroladas
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para virem depor em Juízo, em dia e hora a serem designados, sob as cominações legais.

 71. Por  fim,  pugna o  MPF que seja  fixado como valor  mínimo para

reparação  dos  danos  causados  os  valores  individualmente  discriminados  na  tabela  acima

exposta, nos termos do inciso IV do art. 387 do Código de Processo Penal. 

Rol de Testemunhas:

1) MARCELO RODRIGUES SILVEIRA, cirurgião dentista, qualificado à fl. 792;

2) JEAN PIERRE DA SILVA, funcionário público, qualificado à fl. 92;

3) ELIANE BENTO MOREIRA DE LIMA, funcionária pública, qualificada à fl. 102;

4) RODRIGO FONSECA RODRIGUES, médico, qualificado à fl. 110;

5) ALESSANDRA GOMES ARANTES, técnica em enfermagem, qualificada à fl. 137;

6) LILIAN MACIEL LUCAS, enfermeira, qualificada à fl. 181.

Anápolis/GO,       de julho de 2016.

RAFAEL PAULA PARREIRA COSTA
P R O C U R A D O R  D A  R E P Ú B L I C A
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Autos nº 907-52.2015.4.01.3502
Inquérito policial nº 0110/2012 DPF/ANS/GO

MM. Juiz,

Foi oferecida denúncia em desfavor de SÉRGIO PAULO CARNEIRO

JÚNIOR imputando-lhe a prática dos crimes tipificados nos arts. 171, caput, c/c § 3º, c/c art. 71

do Código Penal e art. 312 do Estatuto Repressivo, em concurso material (art. 69 do CP); e de

PAULO  SEGANTINE  JÚNIOR,  MARCELO  LAGRECA  DE  MELO,  ALANO  RIBEIRO  DE

QUEIROZ FILHO,  ALINE NETO DE ALMEIDA,  DANIEL AUGUSTO RODRIGUES FREIRE,

DENIS  ROBERTO  MARTINS  DA  CUNHA,  EDNILSON  RIBEIRO  FARIA,  FRANCISCO

ALBINO REBOUÇAS JÚNIOR,  FRANCISCO DAS CHAGAS DE AZEVEDO,  FREDERICO

INÁCIO  GUIMARÃES,  FREDERICO  MESQUITA  GOMES,  GUSTAVO  DA  COSTA

MACHADO,  HUGO MURILO AMARAL,  JEAN FREDERICO DE ARAÚJO, JÚLIO CESAR

SIMAS RIBEIRO,  LEONARDO MARQUES DE MENDONÇA TELES,  LEONARDO ALVES

CORDEIRO, LORENA MACHADO DE SOUZA,  LUÍS FELIPE DE OLIVEIRA ORSI SILVA,

MARCOS  MOTA  DA  SILVA,  MAURICE  RAYNAUD  DE  FARIA,  MAURO  PASCALE  DE

CAMARGO  LEITE,  PAULO  ROBERTO  BITENCOURT  DA  SILVA,  PUBLIO  CLEMENTE

SIQUEIRA,  RAFAEL INÁCIO GUIMARÃES,  RODRIGO DE GODOY, ROGÉRIO BARBOSA

LOURENÇO, SÉRGIO MARQUES ALVES DE ARAÚJO, THAIS ALVES BRAGA, pela prática

do crime tipificado no art. 171, caput, c/c § 3º, c/c art. 71, ambos do Código Penal.

Narra a denúncia  que no período compreendido entre  01/09/2009  a

31/07/2010 os  denunciados,  induzindo  e  mantendo em erro  a  UNIÃO (Fundo  Nacional  de

Saúde)  e  o  Município  de  Anápolis/GO  (Secretaria  de  Saúde),  mediante  apresentação  de

informações  falsas  ao  órgão  de  pagamento  municipal,  receberam  indevidamente  a
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remuneração correspondente a plantões não trabalhados, causando prejuízos no valor total de

R$  564.080,51  (quinhentos  e  sessenta  e  quatro  mil,  oitenta  reais  e  cinquenta  e  um

centavos), atualizado em Maio de 2016 (1º FATO).

Assim  agindo,  os  denunciados  praticaram  o  crime  de  estelionato

previsto no art. 171, caput, c/c § 3º, c/c art. 71, ambos do Código Penal. Nesse sentido, cita-se

o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

PENAL.  ESTELIONATO  MAJORADO.  ART.  171,  §  3º,  CP.
RECLASSIFICAÇÃO.  SERVIDOR  'FANTASMA'.  1.  Há  estelionato
majorado, e não peculato apropriação, quando o servidor público
federal,  designado  para  o  cargo  de  Chefe  de  Gabinete,  não
comparece ao trabalho um dia sequer (até porque residente em
município  distante  mais  de  dois  mil  quilômetros  da  sede  do
Tribunal),  e  mantém  o  órgão  pagador  em  erro,  com  o
preenchimento das folhas de ponto como se efetivamente tivesse
prestado  o  serviço. 2.  A  gravidade  da  ação  delituosa  se  mostra
evidente,  com  a  anuência  da  própria  mãe  da  acusada,  Juíza  do
Trabalho. 3. Apelação parcialmente provida. 
[TRF1,  3ª  Turma,  ACR  2000.41.00.001434-6,  Rel.  Desembargador
Federal TOURINHO NETO, e-DJF1 31/01/2013, p. 39] – negrito nosso.

II) DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL

Por meio da presente denúncia o Ministério Público Federal busca a

condenação dos acusados como incursos nas sanções penais do art. 171, caput, c/c § 3º, c/c

art.  71,  ambos  do  Código  Penal,  além  do  art.  312  do  Estatuto  Repressivo  em relação  a

SÉRGIO PAULO CARNEIRO, por atos praticados enquanto integravam a equipe de médicos

plantonistas  junto  ao  Serviço de  Atendimento  Móvel  de  Urgência  –  SAMU  prestado  no

Município de Anápolis/GO.

Na hipótese vertente, os atos praticados repercutem diretamente no

patrimônio da União, uma vez que o Serviço de Atendimento Móvel de Urgências – SAMU é

mantido por meio de recursos financeiros provenientes do orçamento do Ministério da Saúde,

repassados aos Estados e Municípios por intermédio do Fundo Nacional de Saúde, nos termos
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da Portaria  nº  204/GM,  de 29 de janeiro  de  20073,  que regulamenta  o  financiamento  e  a

transferência dos recursos federais para as ações e serviços de saúde, na forma de blocos de

financiamento, com o respectivo monitoramento e controle.

Insta  salientar  que  na  época  dos  fatos  o  incentivo  financeiro

repassado aos Estados e Municípios para o custeio e manutenção das Centrais de Regulação

de Urgências era feito com base nas diretrizes estabelecidas na Portaria GM/MS nº 2.970, de 8

de  dezembro  de  2008,  cujo  art.  14  previa  que  os  recursos  orçamentários  de  fomento  à

regionalização da Rede Nacional do SAMU 192 corriam por conta do orçamento do Ministério

da Saúde4.

Sob  tal  perspectiva,  o  interesse  jurídico da  União decorre  do

recebimento indevido de verbas federais a título de pagamento de salários.

Nessa linha, a demonstrar cabalmente a existência de  interesse

jurídico da União na presente causa, de sorte a atrair a competência da Justiça Federal para o

seu processo e julgamento, vale destacar que o Departamento Nacional de Auditoria do SUS –

DENASUS, após realizar auditoria com o objetivo de verificar a regularidade do Serviço de

Atendimento  Móvel  de  Urgência  -  SAMU-192  em  Anápolis/GO,  recomendou  a  adoção  de

medidas visando o ressarcimento do valor de R$ 1.683.24,73 (um milhão seiscentos e oitenta e

três mil, vinte e quatro reais e setenta e três centavos) ao Fundo Nacional da Saúde/SE/MS, em

virtude de não ter sido apresentada pela Secretaria Municipal  de Saúde de Anápolis/GO a

documentação comprobatória dos serviços prestados pelos profissionais médicos do SAMU nos

3 Art. 14. O Componente Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar – MAC
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios será destinado ao financiamento de ações de média e alta
complexidade em saúde e incentivos transferidos mensalmente.
§ 1º Os incentivos do Componente Limite Financeiro MAC incluem aqueles atualmente designados:
[…]
II – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU;
[...]
Art. 32. A comprovação da aplicação dos recursos repassados pelo Fundo Nacional de Saúde aos fundos de
saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, far-se-á para o Ministério da Saúde, mediante relatório
de gestão, que deve ser elaborado anualmente e aprovado pelo respectivo Conselho de Saúde.
4 Art. 14. Definir que os recursos orçamentários de que trata esta Portaria corram por conta do orçamento do
Ministério  da  Saúde,  devendo  onerar  o  Programa  de  Trabalho  da  SAS  10.302.1220.8761  -  Serviço  de
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192. 
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exercícios de 2009 e 2010, conforme consignado no documento de fl.  8 do volume I  e no

Relatório  Complementar  acostado  às  fls.  799/805  do  volume  IV  do  IPL  nº  0110/2012  –

DPF/ANS/GO.

Há, portanto, nítido interesse  jurídico da União no feito, a atrair a

competência da Justiça Federal, na forma do art. 109, IV, da Constituição Federal de 1988.

Corroborando  esse  entendimento,  a  jurisprudência  do  Superior

Tribunal de Justiça é reiterativa:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS.  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.  CRIMES  CONTRA
VERBAS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS REPASSADAS
A  MUNICÍPIOS.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.
SÚMULA  N.  208  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
RECURSO DESPROVIDO. -  A transferência de recursos entre o
SUS e os municípios tem disciplina própria de Direito Público na Lei
n.  8.080/90,  não  caracterizando,  portanto,  contrato  mútuo,  como
pretende o recorrente, afastando a aplicação do art. 587 do Código
Civil - Permanecendo as verbas sob a fiscalização do Ministério
da Saúde, art. 33, § 4º da Lei n. 8.080/90, a teor do art. 109, da
Constituição Federal, a competência é da Justiça Federal para
processar  e  julgar  o  crime  de  associação  criminosa  para  a
prática de crimes contra o patrimônio público e de licitação. - O
fato  de  a  verba  ser  administrada  por  Estado  membro  ou
Município  não  é  capaz  de  retirar  da  Justiça  Federal  a
competência  para  o  julgamento  dos  crimes  praticados  em
detrimento  de  recursos  do  Sistema  Único  de  Saúde.
Precedentes. Recurso Ordinário em Habeas Corpus desprovido.
(STJ,  RHC  56162,  6ª  Turma,  Rel.  Ericson  Maranho  -
Desembargador Convocado do TJ/SP - DJE 29/03/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS. FRAUDE À LICITAÇÃO. ELEVAÇÃO ARBITRÁRIA DE
PREÇOS PARA LICITAÇÃO.  MALVERSAÇÃO DE VERBAS DE
SAÚDE.  OPERAÇÃO  SAÚDE.  INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA
FEDERAL.  INOCORRÊNCIA.  VERBAS  DO  SUS.  SUJEIÇÃO  À
FISCALIZAÇÃO  DOS  ÓRGÃOS  FEDERAIS  DE  CONTROLE.
ENUNCIADO N. 208, DA SÚMULA DO STJ. TRANCAMENTO DA
AÇÃO  PENAL.  AUSÊNCIA  DE  INDÍCIOS  DE  AUTORIA  E  DE
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PROVA  DA  MATERIALIDADE  DO  FATO.  REVOLVIMENTO  DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO NA VIA ELEITA. RECURSO
ORDINÁRIO  DESPROVIDO.  I  -  É  de  competência  da  Justiça
Federal  o  processamento  de  feito  que  apura  eventual
irregularidade na versação de verbas repassadas pela União a
Unidade Federativa, através do SUS. (Precedentes).  II - Incide,
em igual sede, para o caso, mutatis mutandis, o Enunciado n.
208,  da  Súmula  do  STJ  que  afirma que  "compete  à  Justiça
Federal  processar  e  julgar  Prefeito  Municipal  por  desvio  de
verba sujeita à prestação de contas perante órgão federal". III,
IV e V - (...). Recurso ordinário desprovido.

(STJ,  RHC  59287,  5ª  Turma,  Rel.  Min.  Felix  Fischer,  DJE
25/11/2015).

III - DA NECESSIDADE DE DESMEMBRAMENTO DO FEITO

A presente denúncia está sendo proposta com a indicação de 30 (trinta)

réus porque os atos criminosos imputados a cada um dos acusados derivam dos mesmos

fundamentos de fato, e para compreensão do contexto geral e da abrangência das apurações

realizadas não seria racional e adequado promover desde logo a instauração de ações penais

autônomas.

No  entanto,  forçoso  se  torna  convir  que  a  admissão  de  um

litisconsórcio multitudinário com a manutenção de todos os réus no polo passivo de uma única

ação inevitavelmente causaria enorme  tumulto processual e comprometeria a celeridade da

prestação jurisdicional e a rápida solução da causa.

Para  evitar  tais  inconvenientes,  priorizando  assim  a  efetivação  do

princípio constitucional da razoável duração do processo de que trata o art. 5º, inciso LXXVIII,

da Constituição Federal de 1988, imperioso se mostra a limitação do litisconsórcio quanto ao

número de litigantes  por  meio do desmembramento do processo em ações separadas por

grupos de médicos plantonistas.

Deste modo, o Ministério Público Federal pugna que, após o juízo de

delibação a respeito da denúncia, seja efetuado o desmembramento do feito, nos termos do
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art. 805 do Código de Processo Penal, sugerindo o parquet o fatiamento em 6 ações com 5 réus

em cada.

IV - OUTROS PEDIDOS

Por oportuno, o Parquet Federal requer:

I – seja comunicada a Delegacia de Polícia Federal em Anápolis sobre

eventual  recebimento de denúncia,  informando-se os dados relativos ao processo (número,

data da distribuição, qualificação do denunciado e dispositivos legais em que está incurso), a

fim de que sejam repassados ao Instituto Nacional de Identificação; e

II  –  sejam  providenciadas  as  folhas  de  antecedentes  criminais  dos

denunciados oriundas da Justiça do Distrito  Federal  e Territórios,  da Justiça do Estado de

Goiás e da Justiça Federal no Distrito Federal e em Goiás.

Anápolis/GO,          de julho de 2016.

RAFAEL PAULA PARREIRA COSTA
P R O C U R A D O R  D A  R E P Ú B L I C A

5. Art. 80. Será facultativa a separação dos processos quando as infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar
diferentes, ou, quando pelo excessivo número de acusados e para não Ihes prolongar a prisão provisória, ou por outro motivo relevante, o
juiz reputar conveniente a separação. 
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